
Procedência da 1ª fase da ação de contas é impugnável por agravo

Em razão das modificações nos conceitos de sentença e decisão interlocutória trazidas pelo Código de
Processo Civil de 2015, e considerando as diferentes consequências do pronunciamento judicial que
reconhece ou não o direito de exigir contas, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça fixou o
entendimento de que o agravo de instrumento é o meio de impugnação adequado quando o julgamento
da primeira fase da ação de prestação de contas for de procedência do pedido.

No entanto, se a decisão na primeira fase for de improcedência ou de extinção do processo sem
resolução do mérito, o colegiado concluiu que o pronunciamento judicial terá natureza de sentença e,
assim, será impugnável por apelação.

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso especial, afirmou inicialmente que, na vigência do
Código de Processo Civil de 1973, não havia dúvidas de que cabia a apelação contra a sentença que
julgava procedente a primeira fase da ação de prestação de contas. Todavia, o código de 2015 modificou
não só o nome da ação (que mudou para "ação de exigir contas"), mas passou a fixar que a decisão – e
não a sentença – que julgar procedente o pedido condenará o réu a prestar a contas.

Por isso, apontou a ministra, instaurou-se na doutrina divergência sobre o recurso cabível (agravo ou
apelação) contra a decisão que encerra a primeira fase da ação de exigir contas.

Segundo Nancy Andrighi, a simples alteração de termos – de sentença no CPC/1973 para decisão no
CPC/2015 – não é suficiente para se concluir que tenha havido alteração da natureza do ato judicial que
impugna a primeira fase da ação, já que a sentença, com a mudança de códigos, também teve conceito
transportado de um critério finalístico (que colocava fim ao processo) para um critério cumulativo
(finalístico e substancial).

De igual forma, a ministra disse que o CPC/2015 incorporou um novo conceito de decisão interlocutória,
identificável a partir de um critério residual (todo pronunciamento judicial de natureza decisória que não
seja sentença).

Nesse cenário, a relatora ressaltou que o pronunciamento jurisdicional em que se reconhece ou não o
direito de exigir as contas possuirá natureza jurídica distinta, a depender de seu conteúdo. Se julgar
procedente a ação, possuirá natureza de decisão interlocutória e conteúdo de decisão parcial de mérito;
se julgar improcedente a primeira fase da ação ou extinto o processo sem resolução do mérito, terá
natureza jurídica de sentença.

"Do reconhecimento de que o pronunciamento jurisdicional que encerra a primeira fase possui, a
depender do conteúdo, diferentes naturezas jurídicas, decorre a conclusão inarredável de que o recurso
interponível se definirá secundum eventum litis, pois, se julgada procedente a primeira fase, caberá
agravo de instrumento (artigo 1.015, II, do CPC/2015), mas, se julgada improcedente ou extinto o
processo sem resolução de mérito na primeira fase, caberá apelação (artigo 1.009, caput, do CPC/2015)",
concluiu a ministra. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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